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nulidade arguida.

Restando constatada a motivacdo da decisdo de piso quanto as teses
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a declaragao de nulidade..

ACAO JUDICIAL. CONCOMITANCIA DE PEDIDO. RENUNCIA A
INSTANCIA ADMINISTRATIVA. DEFINITIVIDADE DA EXIGENCIA.

A opcao pela via judicial quanto a incidéncia de aliquota zero sobre
operagdes de importacao alusivas a arrendamento mercantil de maquinas para
uso na empresa arrendataria, importa renincia a instancia administrativa,
tornando definitiva, nesta esfera, a discussao da matéria sub judice.

MATERIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE
DE ANALISE . MATERIA SUMULADA NO CAREF.

O CARF nio ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

Recurso Voluntario Nao Conhecido
Crédito Tributario Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  12709.000770/2008-20  3302-003.651 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 21/02/2017 PIS.COFINS-IMPORTAÇÃO CLINICA HOSPIT DE IMAGEM S JOSE LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Não Conhecido Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 33020036512017CARF3302ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Data do fato gerador: 05/09/2008
 NULIDADE. INEXISTÊNCIA
 Demonstrada a descrição explícita no auto de infração quanto à motivação do lançamento e a base legal que dá suporte à autuação, torna-se incabível a nulidade arguida.
 Restando constatada a motivação da decisão de piso quanto às teses suscitadas, não se vislumbra qualquer mácula na referida decisão, que enseje a declaração de nulidade..
 AÇÃO JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA DE PEDIDO. RENÚNCIA À INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. DEFINITIVIDADE DA EXIGÊNCIA.
 A opção pela via judicial quanto à incidência de alíquota zero sobre operações de importação alusivas a arrendamento mercantil de máquinas para uso na empresa arrendatária, importa renúncia à instância administrativa, tornando definitiva, nesta esfera, a discussão da matéria sub judice.
 MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE . MATÉRIA SUMULADA NO CARF. 
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  Recurso Voluntário Não Conhecido
 Crédito Tributário Mantido
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, não conhecer o recurso voluntário, em razão da renúncia à esfera administrativa, tornando-se definitivo o crédito tributário.  
 [assinado digitalmente]
  Paulo Guilherme Déroulède - Presidente Substituto. 
 
 
 [assinado digitalmente]
 Maria do Socorro Ferreira Aguiar - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulède, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Domingos de Sá Filho, Walker Araújo, José Fernandes do Nascimento, Sarah Maria Linhares de Araújo, Hélcio Lafetá Reis e Lenisa Prado.
 Ausente justificadamente o Conselheiro Ricardo Paulo Rosa. Por bem descrever os fatos ocorridos até o presente momento processual, os quais foram relatados de forma minudente, adoto o relatório da r. decisão recorrida, conforme a seguir transcrito:
Trata o presente processo de dois autos de infração de folhas 01-15, em que se procede à cobrança das contribuições sociais Cofins e Pis/Pasep incidentes na importação.
Alega a fiscalização que o importador efetuou o recolhimento das contribuições sociais sem a inclusão na base de cálculo do valor do ICMS e das próprias contribuições, tendo por amparo liminar em mandado de segurança.(grifei).
Informa a fiscalização que o crédito tributário se encontra suspenso por força de medida liminar concedida nos autos do processo n° 2008.70.00.016317-0.(grifei).
 Intimada a empresa autuada (fl. 46), ingressou a mesma com a impugnação de fls. 49-79. Seguem as alegações da empresa.
Alega a nulidade do auto de infração em decorrência da proibição de instauração de procedimento fiscal em casos de suspensão da exigibilidade de tributos por força de decisão judicial, conforme artigo 62 do Decreto n° 70.235/1972. Solicita nulidade da autuação Solicita nulidade por imprecisa descrição dos fatos, conforme artigo 10, III, do Decreto n° 70.235/1972.
Solicita nulidade do auto de infração por litispendência com processo judicial.
Solicita sobrestamento do feito até decisão judicial final.
É necessária a apreciação da defesa sob pena de cerceamento de defesa.
Afirma não recusar à via administrativa.
O artigo 8°, § 14, da Lei n° 10.865/2004 reduziu a zero a alíquota referente a aluguéis ou contraprestações de arrendamento mercantil de máquinas e equipamentos. Operações de arrendamento mercantil no mercado interno não são tributadas.
Alega a inconstitucionalidade da cobrança uma vez que instituição dos tributos deveria ser por lei complementar. Novamente, argüi inconstitucionalidade pelo fato de ser a mesma alíquota dos tributos para os contribuintes sujeitos ao regime da cumulatividade e o da não-cumulatividade.Eventual inconstitucionalidade do artigo 7° não permite que se corrija a base de cálculo.
Alega a inconstitucionalidade dos acréscimos à base de cálculo ICMS e valor das próprias contribuições.
Solicita a nulidade da autuação. Subsidiariamente solicita o sobrestamento do processo.
No mérito, solicita a improcedência da autuação fiscal e a inexigibilidade das contribuições sobre operações de arrendamento mercantil.
À folha 142, encaminhou-se o processo para julgamento e informou-se tempestividade da impugnação.(grifei).
É o relatório.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento sintetizou, na ementa a seguir transcrita , a decisão proferida.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Data do fato gerador: 05/09/2008
 PROCESSO JUDICIAL. IGUALDADE DE OBJETO Importa em renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo contribuinte, a qualquer tempo, de qualquer modalidade de ação judicial contra a Fazenda Nacional com o mesmo objeto do processo administrativo.
Lançamento Procedente

Assim, inconformada com a decisão de primeira instância, a empresa após ciência em 30/06/2009, conforme AR de fl. 164, apresenta em 28/07/2009, fl. 164/204, Recurso Voluntário a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, onde repisa os argumentos já apresentados em sede impugnatória, acrescentado ainda:
Que é nula a decisão, já que o acórdão recorrido, desconsiderando todas as provas e argumentos da Recorrente, que comprovam que o desembaraço aduaneiro se deu sob o amparo de autorização judicial, deixou de analisar a impugnação apresentada em todos os seus termos, ocasionando grave prejuízo;
Que não há renúncia à esfera administrativa, já que o Fisco lavrou o auto de infração e intimou a ora RECORRENTE para apresentação de defesa, sendo assim, é indispensável a apreciação da peça impugnatória em todos os seus termos, sob pena de "negativa de vigência ao art. 151, inciso III do CTN e ao artigo 5°, inciso LV da CF/88 (...) enquanto não julgada a defesa não é exigível o crédito (TFP �AC 31.084/SP)", e conseqüente nulidade da decisão, conforme entendimento deste Colendo Conselho. (...);
Destaca ainda que a alegação constante na d. decisão de que foi afastada a instância administrativa, não merece prosperar, pois as nulidades do auto de infração apontadas na Impugnação bem como neste recurso não constam do processo judicial;
Tampouco há que se falar em decisão definitiva na via administrativa já que inaplicável o Ato Declaratório Normativo Cosit nº 03/1996 por não se tratar de renúncia à via administrativa, uma vez que o Fisco lavrou o Auto de Infração, pelo contrário, há necessidade de apreciação das razões de Recurso, ora apresentadas, sob pena de ofensa ao princípio da ampla defesa e do contraditório, causando prejuízos ainda maiores, como por exemplo, a imediata execução do crédito tributário constituído, cuja exigibilidade já foi declarada inexigível pela Sentença, e aguarda o trânsito em julgado da decisão;
Em que pese a existência de medida judicial em trâmite, a análise dessas razões recursais em todos os seus termos é medida que se impõe.
Ao final requer:
a. que as preliminares argüidas pela RECORRENTE sejam acatadas e julgadas TOTALMENTE PROCEDENTES, reformando assim a decisão recorrida, e anulando, por consequência, o AUTO DE INFRAÇÃO;
 b. em sendo mantido o auto de infração, o que não se espera considerando as evidentes nulidades, requer seja sobrestado o processo administrativo até o trânsito em julgado da decisão judicial;
c. no entanto, caso este Colendo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais entenda pela impossibilidade de sobrestar o processo administrativo em tela, que sejam apreciadas as razões recursais, sob pena d direito de cerceamento de defesa, devendo, ser totalmente reformado o v Acórdão recorrido, para ao final ser reconhecida a inexigibilidade do PIS/COFINS Importação sobre a operação de arrendamento mercantil em tela, por todas as irregularidades, inconstitucionalidades e ilegalidades demonstradas ao longo deste processo administrativo;
É o relatório.
 Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Relatora:
PRELIMINARES
Dos requisitos de admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo, trata de matéria da competência deste Colegiado e atende aos pressupostos legais de admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Conforme relatado, a matéria nuclear do processo que ora se examina está sendo discutida judicialmente, visto que a Recorrente através de ação em Mandado de Segurança obteve a concessão da segurança determinando a inexigibilidade do PIS/COFINS - Importação, no arrendamento mercantil internacional dos equipamentos médicos descritos na respectiva declaração de importação.
Argui o Recorrente algumas preliminares, tais como:
1) nulidade do auto de infração: i) por inexistência de infração que justifique a expedição do auto, logo há carência de objeto; ii) por desrespeito a expressa determinação legal, já que é explícita a proibição de instauração de procedimento fiscal em casos de suspensão da exigibilidade de tributos por força de decisão judicial, conforme consta no Decreto 70.235/72, em seu artigo 62; iii) por imprecisa descrição dos fatos, art. 10, inciso III, do Decreto 70.235/72, ensejando cerceamento de defesa; iv) por ausência de indicação especifica do dispositivo infringido, art. 10, inciso IV, do Decreto 70.235/72, ensejando também cerceamento de defesa; v) por litispendência/concomitância do processo administrativo com o processo judicial.
2) nulidade da decisão de piso por omissão nas razões decisórias quanto aos fatos alegados na impugnação;
3) Inconstitucionalidade da Lei n.° 10.865, de 2004; 
4) Sobrestamento do processo até decisão judicial final.
Analisar-se-á a seguir as preliminares acima destacadas em função da matéria e não propriamente pela sequência arguida.
DA INEXISTÊNCIA DE NULIDADE
Do atendimento à norma legal
Esclarecem os Autos de Infração de fls.04/16 que tratam da exigência das Contribuições Sociais da Cofins e Pis/Pasep incidentes na importação:
Nos despachos de importação correspondentes às DI's no: 08/1394216-5 Houve insuficiência no recolhimento das contribuições, descumprindo-se a priori a base de cálculo da Lei no 10.865/2004, art. 7o: A base de cálculo será: I - o valor aduaneiro, assim entendido, para os efeitos desta Lei, o valor que servir ou que serviria de base para o cálculo do imposto de importação, acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação. Com efeito, a base de cálculo considerada e declarada pelo importador não incluiu o ICMS da operação ; o valor das próprias contribuições, tendo por amparo provimento liminar em demanda judicial que consideraria os acréscimos inconstitucionais.
Assim, Para prevenir a decadência de crédito suspenso, por força de liminar, nos autos do MS no 2008.70.00.016310 / PR, e nos termos do que dispõe o art. 151 do CTN, fica constituído o lançamento a seguir:(grifei).
Verifica-se da Sentença de fls.151/152:
A importação de bens por meio de contrato de arrendamento mercantil não se subsume à hipótese do art. 3°, inciso I, da norma acima transcrita, uma vez que não pode ser caracterizada como entrada definitiva de bens. Com efeito, a própria natureza do contrato em comento implica a possibilidade contratual de devolução do bem ao seu proprietário no exterior, de forma que a internalização de bens nessas circunstâncias reveste-se do caráter de precariedade.
Dessa forma, a incidência das exações questionadas nesses autos encontraria assento no inciso II do art. 3° da Lei n° 10.865/2004. No entanto, o § 14 do art. 8° da mesma norma prevê a incidência de alíquota zero sobre "o valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido à pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, referente a aluguéis e contraprestações de arrendamento mercantil de máquinas e equipamentos, embarcações e aeronaves utilizados na atividade da empresa".
Os documentos acostados às fls. 62/87 dão conta de que, de fato, o equipamento é objeto de contrato de arrendamento mercantil (fls. 60/77) e o contrato social da impetrante (fl. 53) demonstra que dito equipamento será utilizado nas atividades desenvolvidas pela empresa. Dessa forma, entendo que a hipótese dos autos subsume-se à regra isentiva estatuída na lei, de forma que a cobrança das exações em questão somente serão devidas no caso de internalização definitiva, ou seja, ao final do contrato de arrendamento.
Por outro lado, o periculum in mora mostra-se presente em função da fragilidade do equipamento objeto de importação, que necessitaria de armazenamento especial que não é oferecido nos depósitos aduaneiros.
 3. Ante o exposto, defiro a liminar pleiteada para o fim de determinar ao impetrado que abstenha de exigir da impetrante as contribuições para o PIS e COFINS relativas à importação menciona na inicial, devendo concluir o desembaraço aduaneiro sem o respectivo recolhimento, mediante lavratura p Secretaria desta Vara de termo de fiel depositário do bem, a ser assinado pelo representante legal/ impetrante."(grifei).
Mantenho o entendimento supra como fundamento para a concessão da segurança.
3. DISPOSITIVO Ante o exposto, ratifico o teor da liminar e concedo a segurança, para o fim de determinar ao impetrado que se abstenha de exigir da impetrante as contribuições para o PIS e COFINS relativas à importação mencionada na inicial, mantendo os efeitos do termo de caução firmado pela parte impetrai4e até o trânsito em julgado desta sentença.
Pelo teor da sentença nos autos do Mandado de Segurança n.º 2008.70.00.016310/PR, pode-se inferir que toda a matéria fática, juridicamente interpretada pela fiscalização, que culminou com a formalização do lançamento para a cobrança da Cofins-importação e Pis/Pasep-importação, foi submetida ao crivo do Poder Judiciário, cujo objeto da referida ação (incidência de alíquota zero sobre operações de importação alusivas a arrendamento mercantil de máquinas para uso na empresa arrendatária, bem como a inconstitucionalidade da Lei n.° 10.865, de 2004 nos aspectos aduzidos na petição inicial é o mesmo do qual se insurge o contribuinte, na via administrativa, desde a peça inaugural do litígio que é a impugnação, bem como na peça recursal.
Com efeito, dispõe o art. 63 da Lei nº 9.430, de 1996, vigente à época dos fatos:
Débitos com Exigibilidade Suspensa 
 Art.63. Na constituição de crédito tributário destinada a prevenir a decadência, relativo a tributo de competência da União, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, não caberá lançamento de multa de ofício. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001).
 § 1º O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos casos em que a suspensão da exigibilidade do débito tenha ocorrido antes do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo. (grifei)
 (...).
Vê-se portanto que os Autos de Infração de fls.04/16 foram formalizados em consonância com as disposições legais acima transcritas, logo estando demonstrado pela fiscalização a tipicidade no caso em análise, por força da vinculação de seus atos, em observância ao princípio da estrita legalidade, efetuou o lançamento das referidas contribuições, para prevenir a decadência, ex vi do parágrafo único do art. 142 do CTN, não merecendo assim, reparos o feito fiscal. 
Da descrição dos fatos
Não prospera a preliminar de nulidade suscitada pela Recorrente quanto a ausência de norma legal que tipifique a conduta infracional bem como a ausência de motivação, haja vista a indicação expressa, na peça exordial, conforme Autos de Infração de fls.04/16 e Descrição dos Fatos, fls. 06 e 12 referentes ao Pis/Pasep-Importação e Cofins- Importação, do enquadramento legal específico da exação, nele incluída a disposição legal que tipifica a infração, acompanhada de explícita descrição dos fatos que ensejaram a exigência do crédito tributário ora em lide, ex vi dos incisos III e IV do art. 10 do Decreto nº 70.235, de 1972 e artigos 2º e 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 1999. 
Ressalte-se que a ciência do contribuinte, nos termos do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 1972, constitui pressuposto de validade do auto de infração, sem a qual não se estabelece a relação processual.
 No presente caso o impugnante foi regularmente cientificado, via postal, conforme Aviso de Recebimento (AR) à fl. 48, o que lhe oportunizou o exercício do contraditório e da ampla defesa, princípios constitucionais, corolários do devido processo legal, que possibilitam ao interessado arguir suas razões de defesa bem como lhe facultam a contraprova, por todos os meios de prova admitidos em direito, ex vi do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, comparecendo aos autos com alentada peça de defesa, que demonstra que a autuada apreendeu perfeitamente a situação fática emoldurada no auto de infração, tanto que além de impugnar de forma precisa vários aspectos que entendeu cabíveis, demonstrou perfeito conhecimento da legislação aplicável aos fatos, trazendo inclusive argumentos subsidiários aos argumentos principais esposados na peça de defesa.
 Rejeita-se portanto a preliminar de cerceamento do direito de defesa quanto a matéria acima analisada.
Da litispendência/concomitância do processo administrativo com o processo judicial
O instituto da litispendência, quando se reproduz ação idêntica a outra que já está em curso, segundo o artigo 337, § 1º do Código de Processo Civil - CPC não se aplica ao caso, haja vista que se tratam de processos submetitos a distintas vias, administrativa e judicial, logo submetidos a órgãos julgadores igualmente distintos.
Infere-se de todo o exposto que a peça vestibular do presente feito reveste-se de todas as garantias processuais para a constituição do crédito tributário, uma vez que foram atendidas todas as solenidades exigidas na norma instrumental, Decreto nº 70.235, de 1972, nos termos dos arts. 9º c/c art. 10, em face do descumprimento de dispositivos expressos na legislação substancial, como já ressaltado, estando portanto o lançamento constituído de acordo com o art. 142 do CTN, não havendo quaisquer dos vícios que poderiam retirar-lhe a validade.

Da inexistência de omissão na decisão de piso
À época da decisão da instância a quo vigia o Ato Declaratório Normativo (ADN) Cosit n° 03/1996, in verbis:
O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 147, item III, do regimento interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria do Ministro da Fazenda n° 606, de 03 de setembro de 1992, e tendo em vista o Parecer COSIT n° 27/96.
DECLARA, em caráter normativo, às Superintendências Regionais da Receita Federal, às Delegacias da Receita Federal de Julgamento e aos demais interessados, que:
a) a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda, de ação judicial- por qualquer modalidade processual-, antes ou posteriormente à autuação, com o mesmo objeto, importa a renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso interposto ;
b) conseqüentemente, quando diferentes os objetos do processo judicial e do processo administrativo, este terá prosseguimento normal no que se relaciona à matéria diferenciada (p.ex., aspectos formais do lançamento, base de cálculo etc.);(grifei).
c) no caso da letra "a", a autoridade dirigente do órgão onde se encontra o processo não conhecerá de eventual petição do contribuinte, proferindo decisão formal, declaratória da definitividade da exigência discutida ou da decisão recorrida,se for o caso, encaminhando o processo para a cobrança do débito, ressalvada a eventual aplicação do disposto no art. 149 do CIN;
d) na hipótese da alínea anterior, não se verificando a ressalva ali contida, proceder-se-á a inscrição em dívida ativa, deixando-se de fazê-lo, para aguardar o pronunciamento judicial, somente quando demonstrada a ocorrência do disposto nos incisos II (depósito do montante integral do débito) ou IV (concessão de medida liminar em mandado de segurança),do art.151, do CTN;
 e) é irrelevante, na espécie, que o processo tenha sido extinto, no Judiciário, sem julgamento do mérito (art.267 do CPC).
Veja-se então como fundamentou a decisão de piso as questões suscitadas:
O objeto do presente é o auto de infração de exigência de Pis/Pasep Cofins incidentes na importação de produto estrangeiro.
Como informado pelas partes e constatado à folha 39, a ação judicial de mandado de segurança tem o mesmo objeto do presente auto de infração, uma vez que exigência das contribuições sociais já está sendo discutida no Judiciário.
(...)
Logo, foi afastada da instância administrativa a questão da constitucionalidade e legalidade das citadas contribuições sociais uma vez que já é a mesma discutida na última instância: a judicial.
Não há sentido em se analisar uma questão que já foi posta à apreciação do Poder Judiciário, que é quem cabe a última palavra em análise de conflitos.
Os argumentos acerca da procedência ou não da exigência são objeto de discussão judicial e, portanto, não podem ser discutidos na instância administrativa. (grifos do original);
Não há nenhuma previsão legal para "lançamento judicial", nem legislação no sentido de que a discussão judicial substitui o lançamento ou interrompa a decadência. Pelo contrário, ocorreram muitos casos em que, quando a decisão judicial transitou em julgado a favor da Fazenda Nacional, o crédito tributário já estava decaído por falta de lançamento (ato administrativo privativo do Auditor Fiscal), daí a orientação interna da SRF no sentido de que a autoridade fiscal sempre efetue o lançamento preventivo da decadência quando o contribuinte toma a iniciativa de discutir o crédito tributário na Justiça.
Nenhuma violação à lei, ou ao Poder Judiciário ocorreu no caso porque, como já vimos, a constituição do crédito tributário pelo lançamento, isoladamente, não é definitiva.
Além disso, vários dos argumentos da impugnante pressupõem declaração de inconstitucionalidade de Lei.
Em sede de julgamento administrativo fiscal não se pode afastar a aplicação da lei e mesmo da legislação em geral por motivos de ilegalidade e inconstitucionalidade. Esse entendimento está há muito tempo consagrado no âmbito de tribunais administrativos, conforme ementas transcritas a seguir:
(...)
Apesar do termo litispendência ser impróprio por não haver dois processos judiciais, e sim um processo judicial e outro administrativo, aplica-se justamente o ADN Cosit n° 03/1996 a fim de se evitar decisões conflitante entre a Administração e Judiciário.
Alega a empresa que a invalidade do auto de infração uma vez que o crédito tributário se encontra suspenso e ainda porque o tributo está devidamente recolhido.
Alega também que, uma vez que as quantias estão sub judice, não é viável a sua cobrança administrativa. (grifei).
Acerca de tal argumento, deve-se lembrar que o presente processo é mera constituição do crédito tributário com a finalidade de se prevenir a decadência e não uma exigência do valor em questão.(grifos do original).
Quanto à possibilidade e a necessidade de formalização da exigência pelo lançamento nos casos em que o crédito tributário está sendo discutido em juízo ou até mesmo suspenso, existe pacificada jurisprudência no STJ. Transcrevem-se trechos de um dos numerosos acórdãos a respeito, in verbis: (grifei)
(...)
A fiscalização na unidade de origem apenas procedeu ao lançamento para prevenção da decadência. Não houve exigência dos tributos, sendo que a unidade de origem observa à folha 02 que o crédito tributário está com a exigibilidade suspensa por força de liminar em mandado de segurança.
Logo, improcede o argumento de invalidade do ato administrativo do lançamento para prevenção de decadência.
Os fatos estão bem descritos. A fiscalização informa que os créditos tributários lançados para prevenção da decadência se referem à DI n° 08/1394216-5, sendo que a questão do processo é a exclusão de parcelas da base de cálculo das contribuições sociais procedida pela impugnante. Informa a fiscalização que a matéria é objeto de processo judicial.(grifei).
Não há ofensa ao artigo 10 do Decreto n° 70.235/1972.
Não há previsão de sobrestamento do processo administrativo em razão de propositura de ação judicial. Pelo contrário, o que há é a ordem de encerramento do feito em caso de concordância de objetos entre o processo administrativo e o judicial.
A empresa alega que não há renúncia do processo administrativo. A própria premissa da alegação ilógica. Se há uma decisão judicial acerca da mesma matéria, não há sentido em haver julgamento administrativo da mesma questão, uma vez que já haveria pronunciamento do direito aplicável por quem detém o poder de dirimir conflito entre as partes: o Poder Judiciário.
Por todo o exposto, voto no sentido de NÃO CONHECER a impugnação no tocante à exigência dos tributos e declarar definitiva, na esfera administrativa, a exigência fiscal das contribuições sociais Pis/Pasep e Cofins incidentes na importação, em virtude de ser objeto de processo judicial, nos termos do ADN Cosit n° 03, de 14 de fevereiro de 1996. (grifo do original).
No tocante às preliminares relativas à nulidade do lançamento e à impossibilidade de constituição do crédito tributário, considero PROCEDENTES os lançamentos. (grifo do original).
Pelos motivos expostos neste voto, não se deve conhecer a impugnação quanto à matéria discutida no âmbito do Poder Judiciário cuja decisão acerca da exigibilidade do crédito tributário será integralmente cumprida e não acatar as preliminares argüidas.
Constata-se dos excertos acima transcritos, que não há reparos na decisão de piso, que em observância ao Ato Declaratório Normativo (ADN) Cosit n° 03, de 1996, notadamente a alíena "b", ao identificar a matéria objeto da ação judicial, destacou fundamentadamente a concomitância e a consequente renúncia às instâncias administrativas quanto à parte meritória, bem como analisou expressamente todas as preliminares suscitadas na impugnação.
Ante as considerações acima não se vislumbra qualquer mácula na referida decisão, que enseje a declaração de nulidade, visto que além da observância da norma processual específica, Decreto nº 70.235, de 1972, as normas emanadas dos princípios constitucionais invocados foram plenamente asseguradas, de modo que rejeito a preliminar de nulidade suscitada pela ora Recorrente em seu Recurso Voluntário.
Ademais, cabe ressaltar que as hipóteses de nulidade estão prescritas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972, não se vislumbrando qualquer vício, seja nos autos de infração vergastados ou decisão recorrida que possam ensejar a declaração de nulidade em razão da linha defendida pela Recorrente.
DA ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
Quanto às arguições de inconstitucionalidade da Lei n.° 10.865, de 2004: i) a instituição dos tributos deveria ser por lei complementar; ii) pelo fato de ser a mesma alíquota dos tributos para os contribuintes sujeitos ao regime da cumulatividade e o da não-cumulatividade. Eventual inconstitucionalidade do artigo 7° não permite que se corrija a base de cálculo; iii) inconstitucionalidade dos acréscimos à base de cálculo ICMS e valor das próprias contribuições, matéria em essência de natureza constitucional, de competência decisória exclusiva do Poder Judiciário, cabe ressaltar que o art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 1972, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, à exceção do disposto em seu § 6º, vedou expressamente aos órgãos de julgamento, no âmbito do processo administrativo fiscal, afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, in verbis:
Decreto nº 70.235, de 1972:
Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 
(...)
§ 6.º. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I�que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal;
II�que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n.º 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou
c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Todo o parágrafo 6.o incluído pelo art. 25 da Lei nº 11.941, de 2009).
Na esteira das referidas disposições legais o Regimento Interno deste E. Conselho prevê em seu artigo 62 que é vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, exceto nas hipóteses previstas no § 1º do mencionado dispositivo regimental.
Não se enquadrando o caso em exame em qualquer das hipóteses excepcionadas, aplica-se como fundamento decisório sobre essa matéria a Súmula CARF nº 2.
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Note-se que as matérias de arguição de inconstitucionalidade que também estão sob a tutela judicial, ainda que não estivessem, não poderiam ser objeto de apreciação na via administrativa, conforme acima demonstrado.
 DO SOBRESTAMENTO
De relevo assinalar que a tramitação do processo administrativo fiscal nas instâncias que formam o contencioso administrativo federal está disciplinada nas normas de regência, seja na principal norma que trata do Processo Administrativo Fiscal � PAF, que no âmbito federal é o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, com alterações posteriores e normas complementares, seja na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que estabelece normas gerais sobre o processo administrativo no âmbito da Administração Federal, conforme estabelece seu artigo 69, de aplicação subsidiária ao Decreto nº 70.235, de 1972 e no caso que ora se examina, em segunda instância administrativa, também às normas do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015 e respectivas alterações posteriores, no entanto nas citadas normas não há previsão para o sobrestamento arguido, de forma que se indefere o sobrestamento tal como formulado, visto que não há previsão na legislação, outrossim, há expressa previsão na alínea "e" da conclusão do Parecer Normativo Cosit/RFB nº 07, de 22 de agosto de 2014, quanto ao prosseguimento normal do processo.
DOS EFEITOS DA CONCOMITÂNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL
Estando demonstrado acima que no caso em exame há concomitância de pedidos nas duas instâncias administrativa e judicial, discorre-se a seguir sobre os efeitos e consequências no presente processo administrativo da cobrança do crédito tributário formalizado.
Ressalte-se que, pela sistemática constitucional tem-se que o princípio da unicidade de jurisdição, previsto no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988, confere exclusividade ao Poder Judiciário para a prestação jurisdicional (�a lei não excluirá da apreciação do poder judiciário lesão ou ameaça a direito�), estabelecendo, deste modo, uma importante regra limitadora do processo administrativo, qual seja a de que as decisões administrativas não são definitivas e seu cumprimento depende de sua não invalidação por algum provimento judicial. 
Com efeito, a matéria objeto do processo administrativo pode, a qualquer tempo (antes, durante ou depois do processo administrativo), ser levada à apreciação do Poder Judiciário.
Assim, em consequência da regra contida no art. 5o, XXXV, referenciado, o ato administrativo está sujeito ao controle do Poder Judiciário, por ser este último, em relação ao primeiro, instância superior e autônoma. Superior porque pode rever, para cassar ou anular, o ato administrativo; autônoma, porque a parte não está obrigada a percorrer, antes, as instâncias administrativas, para ingressar em juízo.
Assim, do ponto de vista jurídico, a propositura pelo contribuinte, de ação judicial, amparado pela garantia constitucional da inafastabilidade do controle judicial, contra a Fazenda, por qualquer modalidade processual, antes ou posteriormente à autuação, com o mesmo objeto, importa renúncia às instâncias administrativas, em face da concomitância dos pedidos. 
Essa questão está disciplinada nos seguintes dispositivos normativos: art. 62, parágrafo único, do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972; art. 1º, § 2º, do Decreto-lei nº 1.737/79; art. 38, parágrafo único, da Lei nº 6.830, de 20 de setembro de 1980 e art. 87 do Decreto nº 7574, de 29 de setembro de 2011. 
Cabe destacar que atualmente a matéria está normatizada pelo Parecer Normativo Cosit/RFB nº 07, de 22 de agosto de 2014, in litteris:
Conclusão
21. Por todo o exposto, conclui-se que:
a) a propositura pelo contribuinte de ação judicial de qualquer espécie contra a Fazenda Pública, em qualquer momento, com o mesmo objeto (mesma causa de pedir e mesmo pedido) ou objeto maior, implica renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso de qualquer espécie interposto, exceto quando a adoção da via judicial tenha por escopo a correção de procedimentos adjetivos ou processuais da Administração Tributária, tais como questões sobre rito, prazo e competência; (grifei)
b) por conseguinte, quando diferentes os objetos do processo judicial e do processo administrativo, este terá prosseguimento normal no que concerne à matéria distinta; (grifei)
c) a renúncia às instâncias administrativas abrange os processos de constituição de crédito tributário, de reconhecimento de direito creditório do contribuinte (restituição, ressarcimento e compensação), de aplicação de pena de perdimento e qualquer outro processo que envolva a aplicação da legislação tributária ou aduaneira;
d) a decisão judicial transitada em julgado, seja esta anterior ou posterior ao término do contencioso administrativo, prevalece sobre a decisão administrativa, mesmo quando aquela tenha sido desfavorável ao contribuinte e esta lhe tenha sido favorável;
e) a renúncia às instâncias administrativas não impede que a Fazenda Pública dê prosseguimento normal aos seus procedimentos, a despeito do ingresso do sujeito passivo em juízo; proferirá, assim, decisão formal, declaratória da definitividade da exigência discutida ou da decisão recorrida, e deixará de apreciar suas razões e de conhecer de eventual petição por ele apresentada, encaminhando o processo para a inscrição em DAU do débito, quando existente, salvo a ocorrência de hipótese que suspenda a exigibilidade do crédito tributário, nos termos dos incisos II, IV e V do art. 151 do CTN; (grifei)
f) o mesmo raciocínio se aplica, no que couber, aos processos administrativos em que não se discuta a exigibilidade do crédito tributário lançado de ofício, mas envolvam quaisquer outras matérias de interesse do sujeito passivo, que ele opte por submeter ao exame do Poder Judiciário (nestes casos, de igual modo, o curso do processo administrativo não será suspenso, ressalvada decisão judicial incidental determinando sua suspensão); 
g) a competência para declarar a concomitância de instâncias e seus efeitos é da autoridade competente para decidir sobre a matéria na fase processual em que se encontra o processo administrativo, qualquer que seja o rito a que esteja submetido;
h) se, no ato da impugnação do lançamento, da manifestação de inconformidade ou da interposição de qualquer espécie de recurso, o interessado não informar que a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, em desobediência ao disposto no inciso V do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, e ficar constatada a concomitância total ou parcial com processo judicial, deverá o Delegado ou o Inspetor-Chefe da RFB negar o seguimento da impugnação ou da manifestação quanto ao objeto coincidente;
i) é irrelevante, na espécie, que o processo judicial tenha sido extinto sem resolução de mérito, na forma do art. 267 do CPC, pois a renúncia às instâncias administrativas, em decorrência da opção pela via judicial, é definitiva, insuscetível de retratação;
j) a definitividade da renúncia às instâncias administrativas independe de o recurso administrativo ter sido interposto antes ou após o ajuizamento da ação; (grifei)
Assim, verifica-se dos atos acima citados que os efeitos da concomitância entre as instâncias administrativa e judicial, quando a pretensão na ação judicial tenha objeto idêntico ao do recurso administrativo, são a definitividade do crédito tributário, através de decisão formal, declaratória da definitividade da exigência discutida ou da decisão recorrida, pela autoridade competente para decidir a matéria na fase processual em que se encontra o processo e a impossibilidade de se conhecer de eventual recurso apresentado, prosseguindo o processo administrativo, (exceto na hipótese de mandado de segurança ou medida liminar, específico), até a inscrição da Dívida Ativa da União, pois mesmo quando haja medida judicial que suspenda ou impeça essa cobrança, a suspensão é quanto aos atos executórios e não da emissão do título executório.
Conforme fundamentos acima discorridos, constatada a identidade de pedidos, a opção pela via judicial, importa em renúncia às instâncias administrativas ou desistência de recurso formulado.
No caso dos autos, no que se refere à matéria objeto de demanda judicial, (incidência de alíquota zero sobre operações de importação alusivas a arrendamento mercantil de máquinas para uso na empresa arrendatária) tornou-se definitivo e insuscetível de discussão na esfera administrativa. Porém a renúncia em tela não tem o condão de tornar nulo o ato, tampouco suspender o curso do processo administrativo, podendo tão somente sobrestá-lo quanto aos atos executórios até pronunciamento final da justiça.
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) já sumulou a questão, nos seguintes termos:
"SÚMULA CARF Nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial".
Ante o exposto, VOTO POR CONHECER PARCIALMENTE O RECURSO VOLUNTÁRIO:
I) NA PARTE CONHECIDA rejeitar as preliminares suscitadas na peça recursal;
II) NA PARTE NÃO CONHECIDA, DECLARAR DEFINITIVO na esfera administrativa o crédito tributário formalizado referente às Contribuições Sociais da Cofins e Pis/Pasep incidentes na importação, cuja análise meritória está submetida ao crivo do Poder Judiciário.
[Assinado digitalmente]
Maria do Socorro Ferreira Aguiar
 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares de nulidade e, no mérito, ndo conhecer o recurso voluntario, em razao da rentincia
a esfera administrativa, tornando-se definitivo o crédito tributario.

[assinado digitalmente]

Paulo Guilherme Dérouléde - Presidente Substituto.

[assinado digitalmente]
Maria do Socorro Ferreira Aguiar - Relatora.

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme
Déroulede, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Domingos de S& Filho, Walker Araujo, José
Fernandes do Nascimento, Sarah Maria Linhares de Araajo, Hélcio Lafeta Reis e Lenisa Prado.

Ausente  justificadamente o  Conselheiro Ricardo Paulo  Rosa.

Relatorio

Por bem descrever os fatos ocorridos até o presente momento processual, os
quais foram relatados de forma minudente, adoto o relatorio da r. decisdo recorrida, conforme a
seguir transcrito:

Trata o presente processo de dois autos de infragdo de folhas 01-
15, em que se procede a cobranga das contribui¢bes sociais
Cofins e Pis/Pasep incidentes na importagdo.

Alega a fiscalizagdo que o importador efetuou o recolhimento
das contribuicdes sociais sem a inclusdo na base de cdlculo do
valor do ICMS e das proprias contribuicées, tendo por amparo
liminar em mandado de seguranga.(grifei).

Informa a fiscalizacdo que o crédito tributirio se encontra
suspenso por forca de medida liminar concedida nos autos do
processo n° 2008.70.00.016317-0.(grifei).

Intimada a empresa autuada (fl. 46), ingressou a mesma com a
impugnagado de fls. 49-79. Seguem as alegacoes da empresa.

Alega a nulidade do auto de infracdo em decorréncia da
proibicio de instauracio de procedimento fiscal em casos de
suspensdo da exigibilidade de tributos por forca de decisdo
Judicial, conforme artigo 62 do Decreto n° 70.235/1972. Solicita
nulidade da autuagdo Solicita nulidade por imprecisa descri¢dao
dos fatos, conforme artigo 10, I1I, do Decreto n® 70.235/1972.

Solicita nulidade do auto de infragdo por litispendéncia com
processo judicial.

Solicita sobrestamento do feito até decisdo judicial final.

E necessdria a apreciacio da defesa sob pena de cerceamento
de defesa.

Afirma ndo recusar a via administrativa.
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O artigo 8° § 14, da Lei n° 10.865/2004 reduziu a zero a
aliquota  referente a aluguéis ou contraprestagoes de
arrendamento mercantil de maquinas e equipamentos.
Operagoes de arrendamento mercantil no mercado interno ndo
sdo tributadas.

Alega a inconstitucionalidade da cobranca uma vez que
institui¢do dos tributos deveria ser por lei complementar.
Novamente, argiii inconstitucionalidade pelo fato de ser a
mesma aliquota dos tributos para os contribuintes sujeitos ao
regime da cumulatividade e o da ndo-cumulatividade. Eventual
inconstitucionalidade do artigo 7° ndo permite que se corrija a
base de cdlculo.

Alega a inconstitucionalidade dos acréscimos a base de calculo
ICMS e valor das proprias contribuigées.

Solicita a nulidade da autuacdo. Subsidiariamente solicita o
sobrestamento do processo.

No mérito, solicita a improcedéncia da autuagdo fiscal e a
inexigibilidade das contribuicoes sobre operagoes de
arrendamento mercantil.

A folha 142, encaminhou-se o processo para julgamento e
informou-se tempestividade da impugnacgdo.(grifei).

E o relatorio.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento sintetizou, na
ementa a seguir transcrita , a decisdo proferida.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 05/09/2008

PROCESSO JUDICIAL. IGUALDADE DE OBJETO Importa
em renuncia as instancias administrativas a propositura pelo
contribuinte, a qualquer tempo, de qualquer modalidade de agdo
judicial contra a Fazenda Nacional com o mesmo objeto do
processo administrativo.

Lancamento Procedente

Assim, inconformada com a decisdo de primeira instdncia, a empresa apos
ciéncia em 30/06/2009, conforme AR de fl. 164, apresenta em 28/07/2009, fl. 164/204,
Recurso Voluntario a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, onde repisa
os argumentos ja apresentados em sede impugnatoria, acrescentado ainda:

Que ¢ nula a decisdo, ja que o acérdao recorrido, desconsiderando todas as
provas e argumentos da Recorrente, que comprovam que o desembaraco aduaneiro se deu sob
o amparo de autorizagdo judicial, deixou de analisar a impugnacdo apresentada em todos os
seus termos, ocasionando grave prejuizo;



Que nao ha rentincia a esfera administrativa, ja que o Fisco lavrou o auto de
infragdo e intimou a ora RECORRENTE para apresentacdo de defesa, sendo assim, ¢
indispensavel a apreciacdo da peca impugnatéria em todos os seus termos, sob pena de
"negativa de vigéncia ao art. 151, inciso III do CTN e ao artigo 5°, inciso LV da CF/88 (...)
enquanto ndo julgada a defesa ndo ¢ exigivel o crédito (TFP —AC 31.084/SP)", e conseqiiente
nulidade da decisao, conforme entendimento deste Colendo Conselho. (...);

Destaca ainda que a alegagdo constante na d. decisdo de que foi afastada a
instancia administrativa, ndo merece prosperar, pois as nulidades do auto de infragdo apontadas
na Impugnacao bem como neste recurso nao constam do processo judicial;

Tampouco ha que se falar em decisdo definitiva na via administrativa ja que
inaplicavel o Ato Declaratério Normativo Cosit n® 03/1996 por ndo se tratar de rentncia a via
administrativa, uma vez que o Fisco lavrou o Auto de Infragdo, pelo contrario, ha necessidade
de apreciacdo das razdes de Recurso, ora apresentadas, sob pena de ofensa ao principio da
ampla defesa e do contraditdrio, causando prejuizos ainda maiores, como por exemplo, a
imediata execugdo do crédito tributario constituido, cuja exigibilidade ja foi declarada
inexigivel pela Sentenga, e aguarda o transito em julgado da decisao;

Em que pese a existéncia de medida judicial em tramite, a andlise dessas
razodes recursais em todos os seus termos ¢ medida que se impde.

Ao final requer:

a. que as preliminares argiiidas pela RECORRENTE sejam
acatadas e julgadas TOTALMENTE PROCEDENTES,
reformando assim a decisdo recorrida, e anulando, por
consequéncia, o AUTO DE INFRA C/f O;

b. em sendo mantido o auto de infragdo, o que ndo se espera
considerando as evidentes nulidades, requer seja sobrestado o
processo administrativo até o trdnsito em julgado da decisdo
Judicial;

c. no entanto, caso este Colendo Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais entenda pela impossibilidade de sobrestar o
processo administrativo em tela, que sejam apreciadas as razoes
recursais, sob pena d direito de cerceamento de defesa, devendo,
ser totalmente reformado o v Acorddo recorrido, para ao final
ser reconhecida a inexigibilidade do PIS/COFINS Importagdo
sobre a operagdo de arrendamento mercantil em tela, por todas
as irregularidades, inconstitucionalidades e ilegalidades
demonstradas ao longo deste processo administrativo,

E o relatorio.

Voto

Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Relatora:
PRELIMINARES

Dos requisitos de admissibilidade
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O Recurso Voluntario ¢ tempestivo, trata de matéria da competéncia deste
Colegiado e atende aos pressupostos legais de admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.

Conforme relatado, a matéria nuclear do processo que ora se examina esta
sendo discutida judicialmente, visto que a Recorrente através de acdo em Mandado de
Seguranga obteve a concessdo da seguranca determinando a inexigibilidade do PIS/COFINS -
Importacdo, no arrendamento mercantil internacional dos equipamentos médicos descritos na
respectiva declaracdo de importacao.

Argui o Recorrente algumas preliminares, tais como:

1) nulidade do auto de infragdo: 1) por inexisténcia de infragdo que justifique
a expedi¢cdo do auto, logo ha caréncia de objeto; i1) por desrespeito a expressa determinagao
legal, j& que ¢ explicita a proibicdo de instaura¢do de procedimento fiscal em casos de
suspensdo da exigibilidade de tributos por for¢a de decisdo judicial, conforme consta no
Decreto 70.235/72, em seu artigo 62; iii) por imprecisa descricdo dos fatos, art. 10, inciso III,
do Decreto 70.235/72, ensejando cerceamento de defesa; iv) por auséncia de indicagdo
especifica do dispositivo infringido, art. 10, inciso IV, do Decreto 70.235/72, ensejando
também cerceamento de defesa; v) por litispendéncia/concomitancia do processo
administrativo com o processo judicial.

2) nulidade da decisdo de piso por omissao nas razdes decisorias quanto aos
fatos alegados na impugnacao;

3) Inconstitucionalidade da Lei n.° 10.865, de 2004;
4) Sobrestamento do processo até decisdo judicial final.

Analisar-se-a a seguir as preliminares acima destacadas em fun¢do da matéria
e ndo propriamente pela sequéncia arguida.

DA INEXISTENCIA DE NULIDADE
Do atendimento a norma legal

Esclarecem os Autos de Infracdo de fls.04/16 que tratam da exigéncia das
Contribuigdes Sociais da Cofins e Pis/Pasep incidentes na importagao:

Nos despachos de importagdo correspondentes as DI's no:
08/1394216-5 Houve insuficiéncia no recolhimento das
contribuicoes, descumprindo-se a priori a base de cdlculo da
Lei no 10.865/2004, art. 70: A base de calculo sera: I - o valor
aduaneiro, assim entendido, para os efeitos desta Lei, o valor
que servir ou que serviria de base para o calculo do imposto de
importagdo, acrescido do valor do Imposto sobre Operagoes
Relativas a Circulacdo de Mercadorias e sobre Prestacdo de
Servigos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicagdo. Com efeito, a base de calculo considerada e
declarada pelo importador nao incluiu o ICMS da operagdo ; o
valor das proprias contribui¢oes, tendo por amparo provimento
liminar em demanda judicial que consideraria os acréscimos
inconstitucionais.



Assim, Para prevenir a decadéncia de crédito suspenso, por
forga de liminar, nos autos do MS no 2008.70.00.016310/ PR, e
nos termos do que dispoe o art. 151 do CTN, fica constituido o
langcamento a seguir: (grifei).

Verifica-se da Sentencga de fls.151/152:

A importacdo de bens por meio de contrato de arrendamento
mercantil ndo se subsume a hipotese do art. 3° inciso 1, da
norma acima transcrita, uma ve; que ndo pode ser
caracterizada como entrada definitiva de bens. Com efeito, a
propria natureza do contrato em comento implica a
possibilidade contratual de devolu¢do do bem ao seu
proprietario no exterior, de forma que a internalizagdo de bens
nessas circunstancias reveste-se do cardter de precariedade.

Dessa forma, a incidéncia das exagées questionadas nesses
autos encontraria assento no inciso Il do art. 3° da Lei n°
10.865/2004. No entanto, o § 14 do art. 8° da mesma norma
prevé a incidéncia de aliquota zero sobre "o valor pago,
creditado, entregue, empregado ou remetido a pessoa fisica ou
juridica residente ou domiciliada no exterior, referente a
aluguéis e contraprestagoes de arrendamento mercantil de
mdquinas e equipamentos, embarcagoes e aeronaves utilizados
na atividade da empresa”.

Os documentos acostados as fls. 62/87 ddo conta de que, de fato,
o equipamento ¢ objeto de contrato de arrendamento mercantil
(fls. 60/77) e o contrato social da impetrante (fl. 53) demonstra
que dito equipamento serd utilizado nas atividades desenvolvidas
pela empresa. Dessa forma, entendo que a hipotese dos autos
subsume-se a regra isentiva estatuida na lei, de forma que a
cobranca das exacoes em questido somente serdo devidas no
caso de internalizacdo definitiva, ou seja, ao final do contrato
de arrendamento.

Por outro lado, o periculum in mora mostra-se presente em
funcgdo da fragilidade do equipamento objeto de importacao,
que necessitaria de armazenamento especial que ndo é
oferecido nos depdsitos aduaneiros.

3. Ante o exposto, defiro a liminar pleiteada para o fim de
determinar ao impetrado que abstenha de exigir da impetrante
as contribuicoes para o PIS e COFINS relativas a importacdo
menciona na inicial, devendo concluir o desembaraco
aduaneiro sem o respectivo recolhimento, mediante lavratura p
Secretaria desta Vara de termo de fiel depositario do bem, a ser
assinado pelo representante legal/ impetrante.”(grifei).

Mantenho o entendimento supra como fundamento para a
concessdo da seguranga.

3. DISPOSITIVO Ante o exposto, ratifico o teor da liminar e
concedo a seguranga, para o fim de determinar ao impetrado
que se abstenha de exigir da impetrante as contribuigcoes para o
PIS e COFINS relativas a importagdo mencionada na inicial,
mantendo os efeitos do termo de caugdo firmado pela parte
impetraide até o transito em julgado desta sentenca.
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o

Pelo teor da sentenca nos autos do Mandado de Seguranca n.
2008.70.00.016310/PR, pode-se inferir que toda a matéria fatica, juridicamente interpretada
pela fiscalizagdo, que culminou com a formalizacdo do langamento para a cobranga da Cofins-
importacdo e Pis/Pasep-importagao, foi submetida ao crivo do Poder Judiciario, cujo objeto da
referida acfdo (incidéncia de aliquota zero sobre operagdes de importacdo alusivas a
arrendamento mercantil de maquinas para uso na empresa arrendatiria, bem como a
inconstitucionalidade da Lei n.° 10.865, de 2004 nos aspectos aduzidos na peti¢do inicial é o
mesmo do qual se insurge o contribuinte, na via administrativa, desde a peca inaugural do
litigio que ¢ a impugnagdo, bem como na pega recursal.

Com efeito, dispde o art. 63 da Lei n® 9.430, de 1996, vigente a época dos
fatos:

Débitos com Exigibilidade Suspensa

Art.63. Na constituicdo de crédito tributdrio destinada a

prevenir a decadéncia, relativo a tributo de competéncia da
Unido, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos
incisos IV e V do art. 151 da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de
1966, nao cabera lancamento de multa de oficio. (Redagdo dada
pela Medida Provisoria n°2.158-35, de 2001).

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos
casos em que a suspensdo da exigibilidade do débito tenha
ocorrido antes do inicio de qualquer procedimento de oficio a
ele relativo. (grifei)

().

Vé-se portanto que os Autos de Infragao de fls.04/16 foram formalizados em
consonancia com as disposi¢cdes legais acima transcritas, logo estando demonstrado pela
fiscalizacdo a tipicidade no caso em andlise, por forca da vinculagdo de seus atos, em
observancia ao principio da estrita legalidade, efetuou o lancamento das referidas
contribuicdes, para prevenir a decadéncia, ex vi do paragrafo tnico do art. 142 do CTN, nao
merecendo assim, reparos o feito fiscal.

Da descricdo dos fatos

Nao prospera a preliminar de nulidade suscitada pela Recorrente quanto a
auséncia de norma legal que tipifique a conduta infracional bem como a auséncia de
motivagdo, haja vista a indicacdo expressa, na pega exordial, conforme Autos de Infragdo de
fls.04/16 e Descrigao dos Fatos, fls. 06 e 12 referentes ao Pis/Pasep-Importagdao e Cofins-
Importacdo, do enquadramento legal especifico da exacdo, nele incluida a disposi¢ao legal que
tipifica a infracdo, acompanhada de explicita descricdo dos fatos que ensejaram a exigéncia do
crédito tributario ora em lide, ex vi dos incisos III e IV do art. 10 do Decreto n® 70.235, de 1972
e artigos 2° ¢ 50, § 1°, da Lei n® 9.784, de 1999.

o

Ressalte-se que a ciéncia do contribuinte, nos termos do art. 23 do Decreto n
70.235, de 1972, constitui pressuposto de validade do auto de infragdo, sem a qual ndo se
estabelece a relagdo processual.

No presente caso o impugnante foi regularmente cientificado, via postal,
conforme Aviso de Recebimento (AR) a fl. 48, o que lhe oportunizou o exercicio do
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contraditorio e da ampla defesa, principios constitucionais, corolarios do devido processo legal,
que possibilitam ao interessado arguir suas razoes de defesa bem como lhe facultam a
contraprova, por todos os meios de prova admitidos em direito, ex vi do art. 16 do Decreto n°
70.235, de 1972, comparecendo aos autos com alentada peca de defesa, que demonstra que a
autuada apreendeu perfeitamente a situag¢do fatica emoldurada no auto de infracdo, tanto que
além de impugnar de forma precisa varios aspectos que entendeu cabiveis, demonstrou perfeito
conhecimento da legislacdo aplicavel aos fatos, trazendo inclusive argumentos subsidiarios aos
argumentos principais esposados na peca de defesa.

Rejeita-se portanto a preliminar de cerceamento do direito de defesa quanto
a matéria acima analisada.

Da litispendéncia/concomitincia do processo administrativo com o
processo judicial

O instituto da litispendéncia, quando se reproduz acdo idéntica a outra que ja
esta em curso, segundo o artigo 337, § 1° do Codigo de Processo Civil - CPC nao se aplica ao
caso, haja vista que se tratam de processos submetitos a distintas vias, administrativa e judicial,
logo submetidos a 6rgdos julgadores igualmente distintos.

Infere-se de todo o exposto que a peca vestibular do presente feito reveste-se
de todas as garantias processuais para a constitui¢ao do crédito tributario, uma vez que foram
atendidas todas as solenidades exigidas na norma instrumental, Decreto n® 70.235, de 1972, nos
termos dos arts. 9° c/c art. 10, em face do descumprimento de dispositivos expressos na
legislacao substancial, como ja ressaltado, estando portanto o langamento constituido de acordo
com o 'art. 142 do CTN, ndo havendo quaisquer dos vicios que poderiam retirar-lhe a validade.

Da inexisténcia de omissao na decisdo de piso

A época da decisdo da instancia a quo vigia o Ato Declaratério Normativo
(ADN) Cosit n® 03/1996, in verbis:

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTACAO,
no uso da atribui¢cdo que lhe confere o art. 147, item IlI, do
regimento interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado
pela Portaria do Ministro da Fazenda n° 606, de 03 de setembro
de 1992, e tendo em vista o Parecer COSIT n° 27/96.

DECLARA, em cardater normativo, as Superintendéncias
Regionais da Receita Federal, as Delegacias da Receita Federal
de Julgamento e aos demais interessados, que:

a) a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda, de agdo
judicial- por qualquer modalidade processual-, antes ou
posteriormente a autuagdo, com o mesmo objeto, importa a
renuncia as instancias administrativas, ou desisténcia de
eventual recurso interposto ;

b) conseqiientemente, quando diferentes os objetos do processo
Jjudicial e do processo administrativo, este tera prosseguimento

' Art. 142. Compete privativamente & autoridade administrativa constituir o crédito tributario pelo langamento,
assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo
correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito
passivo e, sendo caso, propor a aplicagdo da penalidade cabivel.
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normal no que se relaciona a matéria diferenciada (p.ex.,
aspectos formais do langamento, base de calculo etc.); (grifei).

¢) no caso da letra "a", a autoridade dirigente do orgdo onde se
encontra o processo ndo conhecera de eventual peticdo do
contribuinte, proferindo decisdo formal, declaratoria da
definitividade da exigéncia discutida ou da decisdo recorrida,se
for o caso, encaminhando o processo para a cobranga do débito,
ressalvada a eventual aplicagcdo do disposto no art. 149 do CIN;

d) na hipotese da alinea anterior, ndo se verificando a ressalva
ali contida, proceder-se-a a inscri¢do em divida ativa, deixando-
se de fazé-lo, para aguardar o pronunciamento judicial, somente
quando demonstrada a ocorréncia do disposto nos incisos II
(deposito do montante integral do débito) ou IV (concessdo de
medida liminar em mandado de seguranca),do art.151, do CTN;

e) é irrelevante, na espécie, que o processo tenha sido extinto,
no Judiciario, sem julgamento do mérito (art.267 do CPC).

Veja-se entdo como fundamentou a decisdo de piso as questdes suscitadas:

O objeto do presente é o auto de infracdo de exigéncia de
Pis/Pasep Cofins incidentes na importagdo de produto
estrangeiro.

Como informado pelas partes e constatado a folha 39, a a¢do
judicial de mandado de seguranca tem o mesmo objeto do
presente auto de infracdo, uma vez que exigéncia das
contribui¢oes sociais ja estd sendo discutida no Judiciario.

()

Logo, foi afastada da instdncia administrativa a questdo da
constitucionalidade e legalidade das citadas contribui¢oes
sociais uma vez que ja é a mesma discutida na ultima instancia:
a judicial.

Ndo ha sentido em se analisar uma questdo que ja foi posta a
aprecia¢do do Poder Judiciario, que é quem cabe a ultima
palavra em andalise de conflitos.

Os argumentos acerca da procedéncia ou ndo da exigéncia sdo
objeto de discussdo judicial e, portanto, ndo podem ser
discutidos na instincia administrativa. (grifos do original);

Ndo ha nenhuma previsdo legal para "langamento judicial”, nem
legislacdo no sentido de que a discussdo judicial substitui o
langamento ou interrompa a decadéncia. Pelo contrario,
ocorreram muitos casos em que, quando a decisdo judicial
transitou em julgado a favor da Fazenda Nacional, o crédito
tributario ja estava decaido por falta de langamento (ato
administrativo privativo do Auditor Fiscal), dai a orientagdo
interna da SRF no sentido de que a autoridade fiscal sempre
efetue o langamento preventivo da decadéncia quando o



contribuinte toma a iniciativa de discutir o crédito tributario na
Justica.

Nenhuma violacdo a lei, ou ao Poder Judiciario ocorreu no
caso porque, como jd vimos, a constitui¢do do crédito tributdario
pelo lancamento, isoladamente, ndo é definitiva.

Alem disso, varios dos argumentos da impugnante pressupoem
declaracdo de inconstitucionalidade de Lei.

Em sede de julgamento administrativo fiscal ndo se pode afastar
a aplica¢do da lei e mesmo da legisla¢do em geral por motivos
de ilegalidade e inconstitucionalidade. Esse entendimento estd
ha muito tempo consagrado no dmbito de tribunais
administrativos, conforme ementas transcritas a seguir:

()

Apesar do termo litispendéncia ser improprio por ndo haver
dois processos judiciais, e sim um processo judicial e outro
administrativo, aplica-se justamente o0 ADN Cosit n° 03/1996 a
fim de se evitar decisoes conflitante entre a Administrag¢do e
Judiciario.

Alega a empresa que a invalidade do auto de infracdo uma vez
que o crédito tributdrio se encontra suspenso e ainda porque o
tributo esta devidamente recolhido.

Alega também que, uma vez que as quantias estdo sub judice,
ndo é viavel a sua cobranga administrativa. (grifei).

Acerca de tal argumento, deve-se lembrar que o presente
processo ¢ mera constituicdo do crédito tributdrio com a
finalidade de se prevenir a decadéncia e ndo uma exigéncia do
valor em questdo.(grifos do original).

Quanto a possibilidade e a necessidade de formalizacdo da
exigéncia pelo lancamento nos casos em que o crédito tributario
estda sendo discutido em juizo ou até mesmo suspenso, existe
pacificada jurisprudéncia no STJ. Transcrevem-se trechos de
um dos numerosos acorddos a respeito, in verbis: (grifei)

()

A fiscalizacdo na unidade de origem apenas procedeu ao
lancamento para prevencdo da decadéncia. Nao houve
exigéncia dos tributos, sendo que a unidade de origem observa a
folha 02 que o crédito tributirio esta com a exigibilidade
suspensa por forca de liminar em mandado de seguranga.

Logo, improcede o argumento de invalidade do ato
administrativo do lan¢amento para prevengdo de decadéncia.

Os fatos estdo bem descritos. A fiscalizacdo informa que os
créditos tributdarios langados para prevencgio da decadéncia se
referem a DI n° 08/1394216-5, sendo que a questio do processo
é a exclusdo de parcelas da base de calculo das contribuicoes
sociais procedida pela impugnante. Informa a fiscaliza¢do que a
matéria ¢ objeto de processo judicial.(grifei).

10
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Ndo ha ofensa ao artigo 10 do Decreto n° 70.235/1972.

Ndo ha previsdao de sobrestamento do processo administrativo
em razdo de propositura de acdo judicial. Pelo contrario, o que
ha é a ordem de encerramento do feito em caso de concorddncia
de objetos entre o processo administrativo e o judicial.

A empresa alega que ndo hda renuincia do processo
administrativo. A propria premissa da alegagdo ilogica. Se hd
uma decisao judicial acerca da mesma matéria, niao ha sentido
em haver julgamento administrativo da mesma questido, uma
vez que ja haveria pronunciamento do direito aplicdavel por
quem detém o poder de dirimir conflito entre as partes: o Poder
Judiciario.

Por todo o exposto, voto no sentido de NAO CONHECER a
impugnag¢do no tocante a exigéncia dos tributos e declarar
definitiva, na esfera administrativa, a exigéncia fiscal das
contribui¢ées sociais Pis/Pasep e Cofins incidentes na
importagdo, em virtude de ser objeto de processo judicial, nos
termos do ADN Cosit n° 03, de 14 de fevereiro de 1996. (grifo do
original).

No tocante as preliminares relativas a nulidade do lancamento e
a impossibilidade de constituicdo do crédito tributario,
considero  PROCEDENTES os langamentos. (grifo do
original).

Pelos motivos expostos neste voto, ndo se deve conhecer a
impugnag¢do quanto a matéria discutida no dmbito do Poder
Judiciario cuja decisdo acerca da exigibilidade do crédito
tributario serd integralmente cumprida e ndo acatar as
preliminares argiiidas.

Constata-se dos excertos acima transcritos, que nao hé reparos na decisao de
piso, que em observancia ao Ato Declaratorio Normativo (ADN) Cosit n° 03, de 1996,
notadamente a aliena "b", ao identificar a matéria objeto da agdao judicial, destacou
fundamentadamente a concomitancia e a consequente renuncia as instancias administrativas
quanto a parte meritoria, bem como analisou expressamente todas as preliminares suscitadas na
impugnacao.

Ante as consideragdes acima nao se vislumbra qualquer macula na referida
decisdo, que enseje a declaragdo de nulidade, visto que além da observancia da norma
processual especifica, Decreto n® 70.235, de 1972, as normas emanadas dos principios
constitucionais invocados foram plenamente asseguradas, de modo que rejeito a preliminar de
nulidade suscitada pela ora Recorrente em seu Recurso Voluntario.

Ademais, cabe ressaltar que as hipoteses de nulidade estdo prescritas no “art.
59 do Decreto n® 70.235, de 1972, ndo se vislumbrando qualquer vicio, seja nos autos de

* Art. 59. Sdo nulos:
I-os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II-os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢ao do direito de defesa.



infracdo vergastados ou decisdo recorrida que possam ensejar a declaragdo de nulidade em
razao da linha defendida pela Recorrente.

DA ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE

Quanto as argui¢oes de inconstitucionalidade da Lei n.° 10.865, de 2004: 1) a
instituicao dos tributos deveria ser por lei complementar; ii) pelo fato de ser a mesma aliquota
dos tributos para os contribuintes sujeitos ao regime da cumulatividade e o da nao-
cumulatividade. Eventual inconstitucionalidade do artigo 7° ndo permite que se corrija a base
de calculo; iii) inconstitucionalidade dos acréscimos a base de célculo ICMS e valor das
proprias contribuicdes, matéria em esséncia de natureza constitucional, de competéncia
decisoria exclusiva do Poder Judiciério, cabe ressaltar que o art. 26-A do Decreto n°® 70.235, de
1972, com a redacdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009, a excecdo do disposto em seu § 6°,
vedou expressamente aos 0rgaos de julgamento, no ambito do processo administrativo fiscal,
afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade, in verbis:

Decreto n® 70.235, de 1972:

Art. 26-A. No dmbito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos orgdos de julgamento afastar a aplica¢do ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.(Redag¢do dada pela Lei n°
11.941, de 2009)

()

$6.° O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I—que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
definitiva plenaria do Supremo Tribunal Federal;

Il—que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002;

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n.° 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou

¢) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n® 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Todo o
pardgrafo 6.° incluido pelo art. 25 da Lei n° 11.941, de 2009).

Na esteira das referidas disposi¢des legais o Regimento Interno deste E.
Conselho prevé em seu artigo 62 que ¢ vedado aos membros das turmas de julgamento do

3 Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicacdo ou deixar de observar
tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

§ 1° O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plenaria do Supremo Tribunal Federal;
(Redagdo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016)

II - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) Sumula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constitui¢do Federal,

b) Decis@o definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica, em sede de julgamento
realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n°
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CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
sob fundamento de inconstitucionalidade, exceto nas hipoteses previstas no § 1° do
mencionado dispositivo regimental.

Nao se enquadrando o caso em exame em qualquer das hipoteses
excepcionadas, aplica-se como fundamento decisdrio sobre essa matéria a Sitmula CARF n° 2.

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Note-se que as matérias de arguicdo de inconstitucionalidade que também
estdo sob a tutela judicial, ainda que ndo estivessem, nao poderiam ser objeto de apreciagdo na
via administrativa, conforme acima demonstrado.

DO SOBRESTAMENTO

De relevo assinalar que a tramitacdo do processo administrativo fiscal nas
instancias que formam o contencioso administrativo federal esta disciplinada nas normas de
regéncia, seja na principal norma que trata do Processo Administrativo Fiscal — PAF, que no
ambito federal é o Decreto n® 70.235, de 6 de margo de 1972, com alteragdes posteriores €
normas complementares, seja na Lei n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que estabelece normas
gerais sobre o processo administrativo no ambito da Administragio Federal, conforme
estabelece seu artigo 69*, de aplicacdo subsidiaria ao Decreto n® 70.235, de 1972 e no caso que
ora se examina, em segunda instdncia administrativa, também as normas do RICARF,
aprovado pela Portaria MF n2 343, de 09 de junho de 2015 e respectivas alteragdes posteriores,
no entanto nas citadas normas nao ha previsao para o sobrestamento arguido, de forma que se
indefere o sobrestamento tal como formulado, visto que ndo ha previsdao na legislagdo,
outrossim, ha expressa previsdo na alinea "e" da conclusdo do Parecer Normativo Cosit/RFB n°
07, de 22 de agosto de 2014, quanto ao prosseguimento normal do processo.

DOS EFEITOS DA CONCOMITANCIA ENTRE AS INSTANCIAS
ADMINISTRATIVA E JUDICIAL

Estando demonstrado acima que no caso em exame hd concomitincia de
pedidos nas duas instancias administrativa e judicial, discorre-se a seguir sobre os efeitos e
consequéncias no presente processo administrativo da cobranga do crédito tributario
formalizado.

Ressalte-se que, pela sistematica constitucional tem-se que o principio da
unicidade de jurisdi¢ao, previsto no artigo 5°, XXXV, da Constitui¢ao Federal de 1988, confere

13.105, de 2015 - Codigo de Processo Civil, na forma disciplinada pela Administragdo Tributaria; (Redacdo dada
pela Portaria MF n° 152, de 2016)

c) Dispensa legal de constituicdo ou Ato Declaratorio da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)
aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de
2002;

d) Parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo Presidente da Republica, nos termos dos arts. 40 ¢ 41 da
Lei Complementar n°® 73, de 10 de fevereiro de 1993; e e) Sumula da Advocacia-Geral da Unido, nos termos do
art. 43 da Lei Complementar n°® 73, de 1973.

e) Sumula da Advocacia-Geral da Unido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993. (Redacao
dada pela Portaria MF n°® 39, de 2016)

4 Art. 69. Os processos administrativos especificos continuardo a reger-se por lei prépria, aplicando-se-lhes apenas
subsidiariamente os preceitos desta Lei.
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exclusividade ao Poder Judiciario para a prestagdo jurisdicional (“a lei ndo excluird da
apreciacao do poder judicidrio lesdao ou ameaga a direito”), estabelecendo, deste modo, uma
importante regra limitadora do processo administrativo, qual seja a de que as decisdes
administrativas ndo sao definitivas e seu cumprimento depende de sua ndo invalidagao por
algum provimento judicial.

Com efeito, a matéria objeto do processo administrativo pode, a qualquer
tempo (antes, durante ou depois do processo administrativo), ser levada a apreciagdo do Poder
Judiciario.

Assim, em consequéncia da regra contida no art. 5%, XXXV, referenciado, o
ato administrativo esta sujeito ao controle do Poder Judiciario, por ser este ultimo, em relagao
ao primeiro, instancia superior e autdbnoma. Superior porque pode rever, para cassar ou anular,
o ato administrativo; autonoma, porque a parte ndo esta obrigada a percorrer, antes, as
instancias administrativas, para ingressar em juizo.

Assim, do ponto de vista juridico, a propositura pelo contribuinte, de agao
judicial, amparado pela garantia constitucional da inafastabilidade do controle judicial, contra a
Fazenda, por qualquer modalidade processual, antes ou posteriormente a autuacdo, com o
mesmo objeto, importa rentincia as instancias administrativas, em face da concomitancia dos
pedidos.

Essa questdo estd disciplinada nos seguintes dispositivos normativos: art. 62,
paragrafo tinico, do Decreto n°® 70.235, de 06 de margo de 1972; art. 1°, § 2°, do Decreto-lei n°
1.737/79; art. 38, paragrafo unico, da Lei n° 6.830, de 20 de setembro de 1980 e art. 87 do
Decreto n® 7574, de 29 de setembro de 2011.

Cabe destacar que atualmente a matéria estd normatizada pelo Parecer
Normativo Cosit/RFB n° 07, de 22 de agosto de 2014, in litteris:

Conclusdo
21. Por todo o exposto, conclui-se que:

a) a propositura pelo contribuinte de acdo judicial de qualquer
espécie contra a Fazenda Publica, em qualquer momento, com o
mesmo objeto (mesma causa de pedir e mesmo pedido) ou objeto
maior, implica renuncia as instincias administrativas, ou
desisténcia de eventual recurso de qualquer espécie interposto,
exceto quando a adogdo da via judicial tenha por escopo a
corre¢do de procedimentos adjetivos ou processuais da
Administragdo Tributaria, tais como questoes sobre rito, prazo e
competéncia, (grifei)

b) por conseguinte, quando diferentes os objetos do processo
Jjudicial e do processo administrativo, este terd prosseguimento
normal no que concerne a matéria distinta; (grifei)

¢) a renuncia as instancias administrativas abrange os processos
de constituicdo de crédito tributdrio, de reconhecimento de
direito creditorio do contribuinte (restitui¢do, ressarcimento e
compensagdo), de aplicagdo de pena de perdimento e qualquer
outro processo que envolva a aplica¢do da legislagdo tributaria
ou aduaneira;
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d) a decisdo judicial transitada em julgado, seja esta anterior ou
posterior ao término do contencioso administrativo, prevalece
sobre a decisdo administrativa, mesmo quando aquela tenha sido
desfavoravel ao contribuinte e esta lhe tenha sido favoravel;

e) a renuncia as instdncias administrativas ndo impede que a
Fazenda Publica dé prosseguimento normal aos seus
procedimentos, a despeito do ingresso do sujeito passivo em
juizo; proferird, assim, decisdo formal, declaratoria da
definitividade da exigéncia discutida ou da decisdo recorrida, e
deixard de apreciar suas razoes e de conhecer de eventual
peticdo por ele apresentada, encaminhando o processo para a
inscricio em DAU do débito, quando existente, salvo a
ocorréncia de hipotese que suspenda a exigibilidade do crédito
tributario, nos termos dos incisos II, IV e V do art. 151 do CTN;

(grifei)

) o mesmo raciocinio se aplica, no que couber, aos processos
administrativos em que ndo se discuta a exigibilidade do crédito
tributario langado de oficio, mas envolvam quaisquer outras
matérias de interesse do sujeito passivo, que ele opte por
submeter ao exame do Poder Judiciario (nestes casos, de igual
modo, o curso do processo administrativo ndo serd suspenso,
ressalvada decisdo judicial incidental determinando sua
suspensdo);

g2) a competéncia para declarar a concomitdncia de instancias e
seus efeitos é da autoridade competente para decidir sobre a
matéria na fase processual em que se encontra o processo
administrativo, qualquer que seja o rito a que esteja submetido;

h) se, no ato da impugnagdo do lancamento, da manifestag¢do de
inconformidade ou da interposicdo de qualquer espécie de
recurso, o interessado ndo informar que a matéria impugnada
foi submetida a aprecia¢do judicial, em desobediéncia ao
disposto no inciso V do art. 16 do Decreto n® 70.235, de 1972, e
ficar constatada a concomitdncia total ou parcial com processo
judicial, devera o Delegado ou o Inspetor-Chefe da RFB negar o
seguimento da impugnagdo ou da manifestagdo quanto ao objeto
coincidente;

i) ¢ irrelevante, na espécie, que o processo judicial tenha sido
extinto sem resolu¢do de mérito, na forma do art. 267 do CPC,
pois a renuncia as instancias administrativas, em decorréncia da
opgdo pela via judicial, é definitiva, insuscetivel de retratagdo,

j) a_definitividade da renuncia as instdncias administrativas
independe de o recurso administrativo ter sido interposto antes
ou apos o ajuizamento da acdo; (grifei)

Assim, verifica-se dos atos acima citados que os efeitos da concomitincia
entre as instancias administrativa e judicial, quando a pretensdao na acdo judicial tenha objeto
idéntico ao do recurso administrativo, sdo a definitividade do crédito tributario, através de
decisdo formal, declaratoria da definitividade da exigéncia discutida ou da decisao
recorrida, pela autoridade competente para decidir a matéria na fase processual em que se
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encontra o processo e a impossibilidade de se conhecer de eventual recurso apresentado,
prosseguindo o processo administrativo, (exceto na hipdtese de mandado de seguranca ou
medida liminar, especifico), até a inscricdo da Divida Ativa da Unido, pois mesmo quando haja
medida judicial que suspenda ou impega essa cobranga, a suspensdo ¢ quanto aos atos
executorios e nao da emissdo do titulo executorio.

Conforme fundamentos acima discorridos, constatada a identidade de
pedidos, a opg¢do pela via judicial, importa em renuncia as instdncias administrativas ou
desisténcia de recurso formulado.

No caso dos autos, no que se refere a matéria objeto de demanda judicial,
(incidéncia de aliquota zero sobre operacdes de importacao alusivas a arrendamento mercantil
de maquinas para uso na empresa arrendataria) tornou-se definitivo e insuscetivel de discussao
na esfera administrativa. Porém a renuncia em tela nao tem o condao de tornar nulo o ato,
tampouco suspender o curso do processo administrativo, podendo tio somente sobresta-
lo quanto aos atos executorios até pronunciamento final da justica.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) ja sumulou a
questdo, nos seguintes termos:

"SUMULA CARF N° I: Importa reniincia ds instdncias
administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agdo
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou
depois do langcamento de oficio, com o mesmo objeto do
processo  administrativo, sendo cabivel apenas a
apreciagdo, pelo orgdo de julgamento administrativo, de
materia distinta da constante do processo judicial”.

Ante 0 exposto, VOTO POR CONHECER PARCIALMENTE O RECURSO
VOLUNTARIO:

I) NA PARTE CONHECIDA rejeitar as preliminares suscitadas na peca
recursal;

II) NA PARTE NAO CONHECIDA, DECLARAR DEFINITIVO na esfera
administrativa o crédito tributario formalizado referente as Contribui¢des Sociais da Cofins e
Pis/Pasep incidentes na importagdo, cuja analise meritoria estd submetida ao crivo do Poder
Judiciario.
[Assinado digitalmente]
Maria do Socorro Ferreira Aguiar
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